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			prefácio


		


		

			Com imensa satisfação recebi o convite dos organizadores do livro Tecituras das cidades: história, memória e cultura, que aborda, na sexta edição da série já consagrada como “Coletânea Tecituras das Cidades”, o temário da Cultura. 


			Diante de tamanha honraria não seria possível recusar um encargo tão engrandecedor como este, que ora me dedico a prefaciar, um trabalho fruto de árdua investigação de profissionais altamente especializados em suas respectivas áreas de pesquisa em diversas instituições universitárias a que estão vinculados, sob variadas perspectivas.


			A incumbência já seria complexa diante da qualidade dos textos apresentados nesse estudo abalizado da Cultura, mas não é só, pois merece devida menção a circunstância de que os pesquisadores, nos últimos anos, de maneira profícua, já trataram da Educação, Saúde, Religião, Música e do Patrimônio, sem jamais se descurar da necessidade de contínuo aprimoramento da pesquisa, o que só vem a engrandecer ainda mais o convite formalmente formulado.


			Nessa sexta edição, os pesquisadores integrantes do Núcleo de Estudos de História Social das Cidades, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (NEHSC – PUC-SP), somaram-se à especialistas pertencentes a outras universidades e núcleos de pesquisas, que atenderam prontamente à solicitação dos organizadores, no intuito de aperfeiçoar a discussão de tema tão importante à memória e à história, como o é a Cultura, ao integrar o meio ambiente social, sobretudo nas cidades que são pequenas amostras multiculturais de diversas nações, países e continentes em um mesmo território.


			A importância de atividades de pesquisa perenes, como as promovidas pelo NEHSC – PUC-SP, é flagrante, na medida em que as cidades são elementos complexos de estudos para o pesquisador, visto o seu caráter plural e multitudinário de manifestações culturais inerentes a qualquer agrupamento humano que, por sua vez, interagem de maneira contínua com a memória e a forma de preservação da história de seus habitantes.


			A cidade não apresenta uma realidade estática, mas, evidentemente dinâmica, com a participação dos cidadãos e habitantes (eleitores e não eleitores) em todos os seus meandros sociais, políticos e econômicos. Assim, não há como dissociar a Cultura da memória do povo que a reproduz justamente porque se encontra em sua memória, bem como a organiza de maneira consuetudinária, ao mesmo tempo que preserva suas bases por meio do relato e da consolidação da história ao longo dos anos.


			As cidades funcionam como um microcosmos diante de um macrocosmo ou como uma célula em organismos mais complexos, como os estados, as províncias, as regiões, os países, os continentes e todo o globo terrestre, sendo certo que ainda que como partícula ou unidade de um todo maior, não deixam de ser, guardadas as devidas proporções, um elemento de identificação ou amostragem desse todo cultural, como se fosse o próprio DNA da sociedade tão cultuado pelas Ciências Biológicas. 


			Neste livro que ora se prefacia, sob os mais diversos aspectos culturais, a memória e a história se entrelaçam como se fossem costuras, atando o ser humano ao seu habitat natural, tendo como pano de fundo as cidades.


			O elemento comum que congrega em um mesmo meio ambiente múltiplas culturas em relação de interdependência e completude para formar o que se denomina de civilização, na era contemporânea, não pode desconsiderar a urbe, motivo pelo qual a iniciativa de projetos como este que tenho em mãos merece os maiores louvores e congratulações, não só da academia, como de toda a sociedade.


			A Cultura, por sua vez, encontra-se emaranhada no tecido social, portanto, é utilizada na obra não em sua conotação adjetiva de aspecto quantitativo de conhecimento, mas sim numa acepção substantiva, em que ela passa a ser o elemento principal da abordagem e não mera coadjuvante nas relações sociais imbuídas de aspectos multiculturais, com influências recíprocas entre os diversos grupos que compõem a sociedade.


			A ampla abordagem do elemento cultural é perceptível pelos temas diversificados tratados pelos artigos que integram esta coletânea.


			A riqueza da presente obra, fruto da dedicação dos organizadores, com o auxílio das pesquisas do NEHSC – PUC-SP e dos ilustres convidados a apresentar os seus pontos de vista científicos, é vislumbrada pelas ponderações dos professores doutores que desenvolvem seus estudos em diversos eixos temáticos da cultura, mais precisamente “Escritas”, “Imagens”, “Música”, “Polifonias”, “Política” e “Trabalho”.


			No seguimento “Escritas”, Marcelo Flório aborda de maneira profícua o tema “História e escrita literária de Clarice Lispector”, compreendendo o processo de elaboração das narrativas da autora, partindo da desconstrução da realidade e de sua representação do mundo. Já Maria Celina Teixeira Vieira apresenta o estudo científico sobre o “Processo em construção da leitura na universidade”, destacando os interlocutores em um contexto sociocognitivo, em que o texto permite a interação dos sujeitos sociais identificados por meio de elementos implícitos.


			No eixo “Imagens”, Yvone Dias Avelino e Eduardo Guilherme Piacsek, de forma adequada e precisa, no artigo “O início da televisão no Brasil e a trajetória de Hebe Camargo”, tratam da gênese da televisão em São Paulo, apreciando, em diversos aspectos, o desenrolar da carreira da apresentadora, atriz e cantora Hebe Maria Monteiro de Camargo Ravagnani. No mesmo diapasão temático, Mauro Luiz Peron, ao elaborar o estudo “Cinema, reinvenção estética e a imagem urbana”, discorre tecnicamente sobre o desenvolvimento do cinema no final do século XIX, no fervor do capitalismo da Europa Ocidental, promovendo “uma revolução tecnológica do ver que implicará e será implicada por novas atitudes estético-políticas do Olhar, na direção de recompor o processo narrativo, uma recomposição da sensibilidade do olhar espectatorial”, enquanto a pesquisadora Ana Helena da Silva Delfino Duarte, no artigo científico “Imagens pictóricas: memórias e modos de vida como representações culturais”, estabelece de forma pormenorizada as análises formais, iconográficas e iconológicas das pinturas sacralizadas por graças e milagres. Nesse tópico, ao final, dispõem, os professores Marcelo Graglia e Patrícia Huelsen, sobre o tema “Novas tecnologias e o uso de Inteligência Artificial (IA) em museus: atratividade, registro, preservação e disseminação da memória”, demonstrando que a arte e a tecnologia podem ser aliadas no estímulo ao acesso e à disseminação do conhecimento.


			No seguimento “Música”, a autora Ana Barbara A. Pederiva aborda o tema “Culturas juvenis na década de 1960: barquinhos, flores, foices e calhambeques”, ao apreciar detalhadamente a evolução da Música Popular Brasileira no Rio de Janeiro do samba-canção para a Bossa Nova, com destaque à ausência de homogeneidade dos movimentos musicais-culturais fruto da modificação criativa decorrente dos conflitos sociopolíticos da época. Na mesma temática, Amailton Magno Azevedo e Salomão Jovino da Silva apresentam o estudo “Os negros em São Paulo: várias culturas musicais que nasceram nas ruas”, contraditando a afirmação corriqueira de que “tudo em São Paulo é italiano”, por meio da identificação dos “rastros de memórias negras na cidade”, ressaltando a religiosidade e a música influenciada pela cultura afro-brasileira, enquanto a estudiosa Maria Izilda Santos de Matos, na investigação “Pelas noites de Copacabana: sensibilidade e música nas crônicas de Antônio Maria”, avalia a “história cultural das sensibilidades”, analisando a vida e a produção de Antônio Maria na década de 1950, em Copacabana, apreciando não só aspectos da sensibilidade, como também da memória e da cultura.


			No eixo “Polifonias”, Johny Santana de Araújo aborda o tema “A construção da unidade territorial do Império brasileiro a partir do Piauí no pós-independência, 1823-1824”, apreciando o desenrolar da independência do nosso país naquele estado, em que fatores específicos merecem destaque, como, por exemplo, a importância da região para o Império, as peculiaridades políticas, sociais e militares e a trajetória de atores políticos após a independência do Brasil de Portugal, em defesa de interesses econômicos e políticos na exaltação do nacionalismo, ao se promover a expulsão dos portugueses com ações de caráter cultural de estímulo ao patriotismo. Ainda nesse diapasão cultural, observa-se a pesquisadora Luciara Silveira de Aragão e Frota que trata, no artigo “História: coordenadas e questionamentos”, de maneira abalizada, da metodologia do historiador ao analisar os vestígios e as evidências para demonstrar o caráter científico da ciência História, em que há no diálogo entre historiador e documento, elementos como a cultura e a memória que interagem nessa equação humana. Na sequência dessa perspectiva polifônica, Elis Regina Barbosa Ângelo, em seu trabalho intitulado “Patrimônio da imigração açoriana em São Paulo: entre memórias, histórias e rituais”, por meio da observação participante, análise documental, iconográfica e memórias individuais, aprecia as relações sociais, emotivas, culturais, institucionais e econômicas dos açorianos e seus descentes na Vila Carrão, Zona Leste da cidade de São Paulo, descortinando as representações que elucidam a identidade coletiva das comunidades de imigrantes.


			No segmento “Política”, o tema se inicia com Laisa Regina Di Maio Campos Toledo e Sueli Gião Pacheco do Amaral, aportando no estudo “Memórias e tendências do movimento feminista brasileiro” a maior visibilidade do movimento feminista a partir da década de 70 do século passado, em que a busca pela igualdade social proliferou em resposta à fragilização das mulheres nas relações sociais, sublinhando suas conquistas, derrotas e retrocessos em ondas sequenciais, ao ponderar diversos aspectos em contraposição com a conjuntura então vigente. Na sequência, Edgar da Silva Gomes, em sua pesquisa sobre “Religiosidade católica: oficial e popular em conflito (1870-1920)”, apresenta diversos aspectos do conflito entre a romanização do catolicismo oficial e a religiosidade popular brasileira que apresenta a peculiaridade de mescla de diversas culturas religiosas da Península Ibérica, com elementos das culturas africanas e indígenas enquanto Carla Reis Longhi aborda o tema “Barricadas de solidariedade: a Espanha e o neoliberalismo”, narrando os problemas vivenciados na Espanha pertinentes ao direito de moradia, diante da crise econômica que alcançou aquele país, reproduzindo-se em outros locais, com as peculiaridades e adaptações decorrentes. 


			No eixo “Trabalho”, a ilustre pesquisadora Arlete Assumpção Monteiro retrata, de maneira profícua, em seu texto “A importância da The São Paulo Railway: história, memória, cultura e trabalho”, a imagem de registro na população do ABC Paulista e demais cidades do interior do estado que, por causa da ferrovia, alcançaram níveis relevantes de desenvolvimento, com a viabilização da vazão do café produzido nas fazendas para a exportação no Porto de Santos. Esse registro permite a reconstrução da história do lazer e do trabalho dos moradores das cidades beneficiadas pela ferrovia, além de sua própria evolução como elemento histórico, com o fomento da imigração de europeus, propiciada pela política pública de colonização vigente na época e a criação de indústrias e clubes, promovendo a integração sociocultural desses moradores. Nessa perspectiva cultural do trabalho, a autora Noêmia Lazzareschi apresenta o estudo “Atitudes e comportamentos dos trabalhadores em face das transformações do mundo do trabalho: um breve retrospecto”, em que descreve de maneira ponderada o impacto das transformações tecnológicas e organizacionais sobre os mercados de trabalho e a vida dos trabalhadores, bem como as condições objetivas de trabalho e a subjetividade do trabalhador nas diferentes formas de organização do processo de trabalho como expressões da racionalidade empresarial e do desenvolvimento científico e tecnológico. Ainda tratando desse seguimento laboral de abordagem da cultura, Idalina M. Almeida de Freitas, no artigo “Lugares de memória do trabalho no Recôncavo Baiano: reminiscências em São Francisco do Conde (séculos XIX e XX)”, retrata a cidade de São Francisco do Conde, no Recôncavo Baiano, considerando seu conjunto arquitetônico de herança colonial, dialogando não só com a história como também com a memória, atentando-se às experiências de personagens e instituições em diversos aspectos temporais, além de outros elementos que auxiliam a compreender a constante transformação da cidade.


			Todo o material que compõe essa coletânea de artigos científicos é uma pequena amostragem de diversas visões e perspectivas sobre a realidade que nos circunda, congregando passado, presente e futuro, em constante mutação, como a própria cultura em nossa sociedade.


			Os organizadores da obra, meus diletos amigos e profundos estudiosos das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – a professora doutora Arlete Assumpção Monteiro, o professor doutor Edgar da Silva Gomes e a professora doutora Yvone Dias Avelino –, apenas ressaltam com este livro o gabarito e a qualidade que sempre demonstraram no meio acadêmico, em que uma das maiores virtudes consiste em preservar e estimular o debate de ideias e posições de maneira livre, aceitando as mais diversas manifestações, ainda que não no mesmo sentido das por eles defendidas, assegurando elementos que nos são muito caros e devem ser preservados a qualquer custo em uma democracia: a diversidade de pensamento para a maturação e o aperfeiçoamento de ideias.


			Observa-se que todos os artigos compilados nessa coletânea interagem em caráter complementar, ao expressar as diversas faces da cultura, memória e história vivenciadas nas cidades, o que por si só permite identificar uma rica fonte de subsídios para que os pesquisadores de temas tão intrincados, sob diversas perspectivas culturais, possam consultar o material complexo, completo e interdisciplinar abordado ao longo dos diversos estudos apresentados em prol do aperfeiçoamento da pesquisa acadêmica. 


			Traçadas essas linhas iniciais é o momento do público analisar e apreciar as visões e perspectivas do seleto grupo de pesquisadores que ilustram com seus estudos as páginas dessa obra muito especial.





			Vamos à leitura!





			Luiz Henrique Sormani Barbugiani*


		






			


			

				

					*	 Pós-doutor com estágio de investigação em Direito Processual na Universidade de Salamanca. Doutor e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo. Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Salamanca sobresaliente Cum Laude. Prêmio Extraordinário de Doutorado. Mestre em Antropologia pela Faculdade de Ciências Sociais da Universidade de Salamanca com Matrícula de Honor na defesa da dissertação. Prêmio Extraordinário de Mestrado. Prêmio Alumni López Martí de melhor aluno estrangeiro. Professor de pós-graduação. Procurador do Estado.


				


			




		

			Apresentação


		


		

			Tecituras das cidades. História, memória e culturas é mais um livro que resultou das pesquisas científicas realizadas pelos integrantes do Núcleo de Estudos de História Social das Cidades, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (NEHSC PUC-SP). 


			Esta obra buscou agregar também pesquisadores convidados de outras universidades e de núcleos de pesquisas que se preocupam em investigar questões relacionadas com temas pertinentes aos nossos estudos, ressaltando a cidade como foco iluminador.


			Nossa preocupação nesta obra de pesquisa se relaciona às temáticas voltadas para os estudos de cultura(s) em suas mais variadas formas de abordagem: são olhares teóricos e sínteses sobre a memória e história dos mais diversos objetos, que se tornaram, por sua relevância, cultura representativa de uma coletividade humana relativos às imagens, música, política, trabalho, polifonias e literatura. 


			A Cultura é um tema de estudos bastante importante para as Ciências Humanas e Sociais e a produção historiográfica a este respeito não apenas se mantêm, mas vem se ampliando nacional e regionalmente na esteira de importantes trabalhos internacionais como, por exemplo, os de Néstor Canclini, na América Latina, e Stuart Hall e Raymond Williams, na Europa, entre outros pesquisadores também renomados e se diversificando cada vez mais às novas formas de sua caracterização. Com isso essas novas temáticas e recortes enriquecem os olhares a que nos propomos lançar neste livro de uma temática tão significativa em se tratando de culturas.


			Abordamos neste livro tal temática e esperamos seja de alguma valia para estudiosos e amantes deste tema tão significativo para compreensão da sociedade humana, pois é fruto de um esforço de pesquisadores que continuamente procuram colaborar com a disseminação social/cultural do conhecimento acadêmico.


			Agradecemos especialmente a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo na figura de sua Reitora Maria Amália Pei Abib Andery que criou e desenvolveu o Plano de Incentivo à Pesquisa (Pipeq) na Plataforma Fluig que nos proporcionou a oportunidade desta publicação.


			Não podemos fechar esta página sem agradecer também aos autores que gentilmente cederam parte do seu tempo e do seu conhecimento para enriquecer esta publicação.


			A todos o nosso muito obrigado!


			Os organizadores


		






		

			CULTURA: ESCRITAS


		


		




		

			CapítulO 1


		


		

			História e escrita literária de Clarice Lispector


			Marcelo Flório 


			Introdução


			Faz-se importante inicialmente pontuar que uma das perspectivas teóricas do estudo aqui focalizado toma como base o conceito de desconstrução do real, forma que irá possibilitar a compreensão do processo de construção das narrativas elaboradas por Lispector. Esta perspectiva também possibilitará entender como ocorre tal representação de mundo. Vale ressaltar que trabalhar nessa acepção não significa destruir o sujeito. Ao contrário, a intenção é descobrir as narrativas de Clarice com voz, rosto e nome, destituindo a noção de sujeito universal e abstrato. 


			Atento às questões expostas, o que se pretende é apresentar o estudo das narrativas clariceanas, a partir de duas vertentes. Num primeiro momento, a intenção é adentrar o universo literário de Clarice Lispector a partir do diálogo com a produção de Michel Foucault, Stuart Hall e Gilles Deleuze. Num segundo momento, serão analisados os discursos narrativos da personagem Joana, presente na obra Perto do coração selvagem, escrito no início da década de 1940. Percebe-se, neste momento, a escritora com críticas aos valores de uma sociedade patriarcal que está alicerçada a partir dos pressupostos teóricos de Joan Scott, Judith Butler e Pierre Bourdieu.


			O corpus de análise é composto de fragmentos de cartas e a obra literária Perto do coração selvagem. Nos territórios da literatura, encontram-se narrações, comunicações e testemunhos que transmitem e registram rastros e pistas da autora em muitos tempos e espaços. 


			A obra literária como fonte histórica


			A literatura como objeto de estudo para o historiador, partindo de concepções da área História Cultural, de que as obras literárias são consideradas como produtos culturais e representações a serem decodificadas e descontruídas para os resgates de suas singularidades, propriedades determinadas, especificidades e intencionalidades subjacentes. O historiador, por meio da literatura como documento histórico, a partir de questões vivenciadas em seu presente, retorna ao passado e lhe faz perguntas que lhe pareçam apropriadas no diálogo com esta fonte documental. As indagações do historiador denotam a própria subjetividade do pesquisador, que está emaranhado no tecido das tramas de seu objeto de estudo. O pesquisador ao “fazer história”, tece sua narrativa histórica, imbuído do olhar de suas práticas sociais, de suas experiências vividas e, a partir de uma relação dialógica com seus pressupostos teórico-metodológicos, deve estar sempre aberto para que estas concepções sejam modificadas no contato com a pesquisa empírica. 


			Para que a literatura se constitua como fonte de estudo e interpretação histórica, é importante o entendimento de que, em cada discurso literário, há autores/autoras que apresentam determinados projetos e visões de mundo, e que traduzem a realidade a seu modo, deixando aflorar intermitentemente imaginação, medos, desejos, angústias, aspirações, paixões, emoções, possibilitando atribuir “vozes” a diferentes sujeitos sociais, inclusive os marginalizados e oprimidos da vida cotidiana. Os textos literários contribuem para o desvendamento de representações da realidade e, como linguagens constitutivas do tecido social, apresentam homens e mulheres de diferentes tempos e lugares, bem como suas experiências, e podem transmitir os testemunhos históricos de tensões sociais da realidade vivida. 


			Ao mesmo tempo, as obras literárias difundem, por meio de códigos culturais da narrativa literária, perfis sociais e sexuais e influenciam nas maneiras de pensar, na construção de valores, sentimentos e padrões de comportamentos de uma sociedade. Nesta perspectiva, os documentos literários não são concebidos pelos artigos como instrumentos refletores de verdades acabadas ou que espelhem uma realidade objetiva. O trabalho dos historiadores com as tramas literárias permite resgatar como uma determinada sociedade se constrói historicamente no cotidiano e como colabora na edificação de práticas e projetos, bem como de valores culturais. De acordo com o estudioso Nicolau Sevcenko (1995), em sua importante obra Literatura como missão, o corpus documental literário pode veicular, também, projetos vencidos e, nesse sentido, veiculam as histórias que não ocorreram, as possibilidades que não vingaram e os planos que não se concretizam historicamente. 


			Por meio do diálogo com diversas fontes documentais literárias, estas devem ser interrogadas pelo historiador, de modo a considerar os “ditos” e “não ditos” em suas práticas discursivas. Para que os discursos dos “não ditos” venham à tona, é importante interpretar o que está implícito nas entrelinhas do documento histórico. Desse modo, o objetivo é fazer aflorar o conteúdo latente dos silêncios presentes nos textos literários. É importante ressaltar que os “ditos” e “não ditos” dos discursos literários não são neutros ou imparciais, à medida que, devidamente descontruídos pela explicação histórica, podem ser desfiados e desvelados pelo historiador – tal qual faz um detetive – que vai à busca de indícios, pistas e sinais de registros das expressões humanas e de seus significados culturais.


			Por meio da oficina do historiador, a obra literária pode contribuir para captar pistas e vestígios do passado, por meio dos registros da escritora Clarice Lispector, utilizando-se cartas e romances como matérias-primas e substratos para construir uma interpretação histórica. A partir dessa linha de raciocínio, entende-se que o historiador da literatura propicia inquirir, resgatar o universo literário clariceano, possibilitando apreender suas tramas de múltiplas e complexas tessituras e perscrutar seus valores e projetos.


			A narrativa intimista clariceana 


			Clarice Lispector nasceu na Ucrânia numa aldeia denominada Tchechelnik, em 10 de dezembro de 1920. Chegou ao Brasil, na cidade do Recife, com dois meses de idade, local em que sua família permaneceu até 1934. Clarice e família, posteriormente, mudaram para a cidade do Rio de Janeiro, permanecendo até 1944. Lispector formou-se em Direito pela Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil em 1944. Nesse mesmo ano conheceu Maury Gurgel Valente, diplomata. Casada, iniciou uma longa temporada de viagem aos Estados Unidos e Europa, em que acompanhou o marido até 1959. Separada, volta ao Rio de Janeiro, onde permanece em atividade literária até sua morte em 1977. Suas principais obras literárias são: Perto do coração selvagem, A Paixão segundo G. H, A hora da estrela, Água viva, entre outras (Gotlib, 2000). 


			A análise do corpus deste estudo, em andamento, apontou para algumas sinalizações. Percebe-se que em suas obras há uma preo­cupação em adentrar no universo de suas personagens, ao propor uma investigação filosófica que utiliza os recursos das figuras de linguagem, tais como metáforas e repetições.


			Os estudiosos da literatura claricena, Campedelli (1982) e Gotlib (2000), compreendem que a grande característica da obra de Lispector é a ausência de linearidade, à medida que não apresenta enredo com começo, meio e fim. A esse respeito, Clarice afirma que não se considerava uma escritora dentro dos parâmetros tradicionais da narrativa e, sim, uma intuitiva, que registrava as impressões de seus sentimentos acerca de seu mundo interior e exterior por meio da escrita. Nessa perspectiva, considera-se que sua narrativa literária contesta a linguagem literária produzida no Brasil e, dentro dessa dimensão, rompe com a prosa regionalista de José Lins do Rêgo e de Jorge Amado e, como consequência, com a prosa referencial que abordava a descrição de fatos e acontecimentos articulados às circunstâncias políticas e econômicas do Brasil (Campedelli, 1982). 


			Certa vez, Lispector chegou a explicar seu processo de criação narrativo anti-linear, dizendo que “o presente só existe quando ele é lembrança e só existe quando vai ser... O que sinto é no sem-tempo e no sem-espaço. O tempo do futuro já passou. De repente o passado é uma coisa que ainda vai acontecer” (Borelli, 1981). 


			Em outro momento chegou a afirmar com base em sua poética intimista e subjetiva que é contrária à adoção de gêneros ficcionais preestabelecidos em sua escrita, quando diz que é “inútil querer me classificar: eu simplesmente escapulo não deixando, gênero não me pega mais” (ibid., p. 9). A autora deixa, ainda mais evidente, essa acepção do inacabamento e do indefinido, ao utilizar a metáfora do “líquido quebrado”, para imprimir a noção de que suas escrituras são “gotas” de instantes fugidios, e que não são apreendidas a partir de uma lógica racionalizante, à medida que expõe suas impressões emocionais e subjetividades com criticidade e reflexão, deixando-se entrever que “se sou líquida como é liquido o informe, antes sou gotas de mercúrio do termômetro quebrado – líquido metal que se faz círculo cheio de si e igual a si mesmo no centro e na superfície, prata que tomba e não derrama, liquidez sem umidade” (ibid., p. 10). 


			O que impressiona nas narrativas de Lispector é a sua capacidade de “fuga” em relação às regras e estruturas fixas, em sua produção literária. Chegou, neste sentido, a ser considerada “uma escritora que provocava qualquer tentativa de classificá-la” (Dinis, 1997, p. 35). É possível, então, apreender a escrita clariceana, a partir do conceito filosófico deleuziano, no tocante à abordagem do conceito de “linhas de fuga”. A obra de Lispector pode ser compreendida por meio do conceito de “linhas de fuga”, ao observar que a própria Clarice, pela voz da personagem Joana, chega a confrontar preconceitos, não aceitando papéis fixos e imutáveis. A personagem, de forma clara e precisa em relação à questão, afirma que “comigo acontece o seguinte ou senão ameaça acontecer: de um momento para outro, a certo movimento, posso me transformar numa linha. Isso! Numa linha de luz, de modo que a pessoa fica só a meu lado, sem poder me pegar e à minha deficiência” (Dinis, p. 21). 


			A esse respeito, Deleuze e Parnet (1988, p. 49) explicam que “fugir não é renunciar às ações, nada mais ativo que uma fuga. É o contrário do imaginário. É também fazer fugir, não necessariamente os outros, mas fazer alguma coisa fugir, fazer um sistema vazar como se fura um cano”. Infere-se, daí, que “fuga” poderá remeter à experimentação do viver. Torna-se possível perceber a “fuga” como “desterritorialização”, ou seja, rompimento com regras e padrões estereotipados. Hélio Rebello Cardoso Júnior (2002, p. 196), comentando sobre a desterritorialização deleuziana, entende que as fugas criativas aos diversos tipos de controle dependem de uma guerra infinitesimal contra elas para desfazer suas forças, sensações preconcebidas e, assim, criar modos de vida.


			 O entendimento de Clarice e de que suas personagens não apresentam identidades fixas, nos moldes defendidos pelos estudos culturais de Stuart Hall, que considera que o sujeito na contemporaneidade está em mudança constante e não mais é constituído pela noção de uma identidade imóvel no mundo contemporâneo. Nessa acepção, o ser humano é composto por identidades multifacetadas e, desse modo, o sujeito pode não apresentar uma identidade “essencial e permanente”, o que significa dizer que o sujeito é composto por identidades plurais e, por vezes, contraditórias e não resolvidas. Nessa vertente, as identidades são flexíveis e estão em construção constante desde as primeiras formas de socialização. Pode-se, nesse sentido, falar em “identidades possíveis e móveis” no lugar de uma “identidade unificada”. Segundo Hall (2006, pp. 12-13), “[...] dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas”. 


			Em diálogo com as dimensões anteriormente apontadas, a literata chegou a mencionar que o seu processo de criação acontecia a partir de uma noção intuitiva do que gostaria de expressar, que poderia ser modificada a qualquer instante, haja vista que poderia ser acometida pelo inesperado. Desta feita, ela exprime suas complexidades e ambiguidades, podendo ser traduzidas por máscaras sociais. Pelo termo pode-se compreender que há uma defesa constitutiva do ser humano diante da vida, por ela enunciada como: “Tenho várias caras. Uma quase é bonita, outra é quase feia. Sou o quê? Um quase tudo”. O sentido da máscara é dado pela autora como “o primeiro gesto voluntário humano”, sendo um ato “solitário”, segundo a própria autora (Gotlib, 2000, p. 20). 


			Nessa perspectiva estão presentes os afloramentos de narrativas em que se pode interpretar que ao edificar suas máscaras há a simbologia intrínseca de couraças de defesa ao mundo exterior. Nessa dimensão, simples atos do cotidiano ganham significados importantes diante do viver a realidade concreta. Logo, até o ato banal do fumar é explicado a partir de uma vertente existencial, que a autora deixa entrever em outro trecho de suas cartas (Borelli, 1981, p. 30),


			Eu tentei deixar de fumar. Acontece, porém, que se eu não fumar fico sem nenhuma couraça. Fico feito criança, de uma sensibilidade terrível. Eu tenho resolvido muita coisa com um cigarro... Cigarro me dá paciência. Mas estou fumando menos. Não sei se pelo cigarro ou porque gasto muito a cabeça pensando, repensando e me preocupando e resolvendo mentalmente todos os problemas... Mas como não fumar? O calor humano é tão parco... Eu fumo então...


			A criação de couraças, também, está presente quando Lispector reflete, já em outra carta, sobre o ato de saborear um chá. O ato de atribuir significado simbólico ao chá, que é um ato aparentemente solitário, é transformado em um uma atitude de acolhimento e de derrubada das máscaras sociais que materializadas na voz da autora sugere que “nada mais solitário que fazer um chá para si mesma. Hoje preparo de leve um chá para mim. O chá termina sendo agasalho. Eu o bebo e ele me é. Sendo-me ele, então não estou mais tão só” (ibid., p. 17). 


			Os cuidados de si intrínsecos às narrativas clariceanas podem ser compreendidos a partir dos referenciais trabalhados por Michel Foucault, ao denominar que uma vida pode ser uma obra de arte, caso tais cuidados de si sejam concretizados por meio de “estéticas da existência” (Foucault, 1990)1. Nessa perspectiva, o pensador compreende que o sujeito não é somente constituído pelas redes panópticas de poder (ibid., p. 15), o que leva à noção de que pode se subjetivar ao escapar das estratégias de micropoderes presentes na sociedade, e encontrar brechas que o fazem resistir à submissão e ao encarceramento do eu no mundo disciplinado, que é o caso da persona Clarice Lispector.


			Infere-se a partir dessas reflexões, que a obra de Clarice é permeada pela conquista da autonomia do viver e que o seu cotidiano pode ser constituído por espaços de projeção e práticas de liberdade. Sobre a vida como obra de arte, estetização da existência e cuidados de si, as narrativas clariceanas podem configurar-se como sinônimo de arte/estética, pois as suas personagens femininas e ela própria não somente fixam regras de conduta, mas transformam-se, ao portarem valores e atitudes éticas na luta pelo direito ao viver, e elaboram uma crítica às regras opressoras da sociedade ocidental. Foucault (1990, p. 15), em relação à questão, assevera que “os homens não só se fixam regras de conduta como também procuram se transformar, modificando-se em seu ser singular, e fazer de sua vida uma obra que seja portadora de valores estéticos e responda a certos critérios de estilo”. Antonio Paulo Benatti (1998, pp. 81-82), comentando os modos de subjetivação criados como estética da existência, esclarece que “o estudo de Foucault empreendeu sobre os modos de estetização da existência teve como referência, no mundo grego antigo, os homens livres, quer dizer, uma aristocracia de cidadãos” e podem existir em diversas temporalidades históricas e, portanto, não ocorrem somente na Grécia Antiga.


			É possível, então, aprender Clarice, em sua obra/vida, como uma obra de arte, porque ela estetizou-a buscando fazer de sua realidade uma poesia, um ato de beleza, uma vida artista, de procura e encontro consigo mesma, e de encontro com o outro. A busca constante de seu “eu”, na perspectiva foucaultiana de vida como obra de arte demonstra que sua proposta não é a da vivência do individualismo, mas a de uma vida solitária, que vai ao encontro do “outro”, tal como descrita no fragmento da carta a seguir e demonstra os atalhos que a levavam à ida de encontros com vínculos afeitos e éticos. A esse respeito, poeticamente chegou a refletir sobre a questão (Borelli, 1981, p. 4),


			Não é a toa que entendo os que buscam caminho. Como busquei o meu! E como hoje busco com sofreguidão e aspereza o meu melhor modo de ser, o meu atalho, já que não ouso mais falar em caminho. Eu que tinha querido o caminho, com letra maiúscula, hoje me agarro ferozmente à procura de um modo de andar, de um passo certo. Mas o atalho com sombras refrescantes e reflexo de luz entre as árvores, o atalho onde eu seja finalmente eu, isso não encontrei. Mas sei de uma coisa: meu caminho não sou eu, é outro, é os outros. Quando puder sentir plenamente o outro, estarei salva e pensarei: eis o meu porto de chegada.


			Clarice inaugura a narrativa intimista e interiorizada, em que adota um ritmo lento de escrita para contrastar com o ritmo conturbado e agitado do cotidiano vivido, que subjuga e escraviza o ser humano, principalmente o gênero feminino. Nessa análise, a narrativa clariceana compreende que um evento ou acontecimento ligado à subjetividade humana pode ser a diretriz e o eixo condutor de sua trama. Esses acontecimentos, considerados aparentemente sem importância, provocam nos personagens a liberação de pensamentos inconscientes, em que discorre poética e filosoficamente acerca da problemática do existir. 


			Lispector sempre buscou traduzir-se, por meio de suas cartas ou obras literárias, o que estava latente em seu íntimo, justificando-se que sua individualidade não é apresentada por texto cronológico, mas escrito a priori da vivência do dia a dia. 


			A questão do gênero feminino nas narrativas clariceanas 


			As personagens femininas, construídas nas narrativas literárias de Clarice, aparecem em diversos romances como transgressoras das normas atribuídas aos gêneros, com viés de uma sociedade baseada no patriarcado. Nessa direção analítica, podem-se citar algumas obras em que aparecem mulheres que se embrenham contra a hegemonia masculina na sociedade e contra a rotina que revelasse uma condição feminina que espelhasse uma essência de mãe e esposa como, por exemplo, os romances Perto do coração selvagem, A paixão segundo G. H. e A hora da estrela. Já os contos que tematizam a problemática feminina e sua luta contra ditames de uma sociedade preocupada com a manutenção da construção de uma mulher dessexualizada, instintiva e irracional são exemplificados em “Amor, devaneio e embriaguez duma rapariga” e “A imitação da rosa” que são contos constitutivos da obra Laços de família (Lispector, 1980, p. 159). 


			Essas mulheres não se acomodam à condição de rainha do lar e tampouco ao papel de mãe da família nuclear. Tais personagens são, em geral, mulheres que apresentam desejo sexual, pensam, refletem e agem em busca da descoberta e afirmação de seu eu e das expressões de sua subjetividade. São, portanto, mulheres que vivem uma relação conflituosa com as normas de uma sociedade baseadas um discurso masculinizante.


			A personagem Joana, de seu livro de estreia, denominado Perto do coração selvagem (1980), escrito no início da década de 1940, quando tinha vinte anos de idade, aparece como alguém imerso em conflitos de uma sociedade sexista e consegue romper com a dimensão da violência atrelada à dominação masculina, ao descobrir que pode ser feliz e ter acesso à liberdade, sem ter que se prender à instituição do casamento nos moldes patriarcais (Bourdieu, 2003). Essa obra apresenta um caráter de denúncia contra o discurso universal masculino presente nas raízes da sociedade brasileira, ao flagrar a personagem que questiona sua vida de mulher casada, o que se pode identificar na seguinte fala de Joana (Lispector, 1980, p. 159),


			Julgava mais ou menos isso: o casamento é o fim, depois de me casar nada mais poderá me acontecer. Imagine: ter sempre uma pessoa ao lado, não conhecer a solidão. – Meu Deus! – não estar consigo mesma nunca, nunca. E ser uma mulher casada, quer dizer, uma pessoa com destino traçado. Daí em diante é só esperar pela morte. Eu pensava: nem a liberdade de ser infeliz se conservava porque se arrasta consigo outra pessoa.


			Verifica-se uma crítica à instituição do casamento, quando a personagem Joana questiona o fato de ser uma mulher abdicada ao casamento e que perde a surpresa dos destinos da vida, ao questionar-se sobre a previsibilidade da vida da mulher que não está atenta aos prazeres corporais da sexualidade: “Por que surgem em mim essas sedes estranhas? [...] Na verdade estou ajoelhada, nua como um animal junto à cama, minha alma se desesperando como só o corpo de uma virgem pode se desesperar” (ibid., p. 23).


			Parte-se, ao trabalhar com as narrativas da personagem de postura feminista, de pressupostos teóricos que abordam a categoria de análise gênero como paradigma que possibilita desconstruir os papéis sexuais como campo da natureza biológica, e concebê-los como construções sócio-histórico-culturais questionadoras de práticas a-históricas e que trabalhem com a noção de que preexista uma determinada essência e/ou instinto feminino ou masculino (Scott, 1995).


			Essa categoria de análise, desenvolvida no texto clássico de Joan Scott (1995), quando operacionalizada, permite perceber que as características comportamentais atribuídas como inatas ao homem e à mulher são construções de uma realidade eurocêntrica capitalista, que tem como base o ideário dos sexos definidos pelo discurso biologizante. Faz-se necessário, para compreender a constituição social de mulheres e homens, o uso dos estudos das relações sociais de gênero que são perpassados por relações assimétricas de poder. Scott discute, assim, que as construções culturais do feminino e do masculino são relacionais, remetendo à noção de que são edificações histórico-culturais. Conforme Guacira Lopes Louro (2014) observa, na proposta de Scott, é importante desconstruir a oposição binária, dicotômica2 e polarizada entre masculino-feminino e, assim, compreende que, 


			Joan Scott observa que é constante nas análises e na compreensão das sociedades um pensamento dicotômico e polarizado sobre os gêneros; usualmente se concebem homem e mulher como polos opostos que se relacionam dentro de uma lógica invariável de dominação-submissão. Para ela seria indispensável implodir essa lógica. (Ibid., pp. 34-35)


			Louro (p. 38) compreende que o conceito gênero poderá manter sua “utilidade teórica”, quando fizer questionamentos, rompendo as dicotomias e abrindo espaço, no debate, para pensar feminilidades e masculinidades que não estão presentes somente na vivência heterossexual e, assim, defende que,


			Romper a dicotomia poderá abalar o enraizado caráter heterossexual que estaria, na visão de muitos/as presentes no conceito “gênero”. Na verdade, penso que o conceito só poderá manter utilidade teórica à medida que incorporar esses questionamentos. Mulheres e homens, que vivem feminilidades e masculinidades de formas diversas das hegemônicas e que, portanto, muitas vezes não são representados/as ou reconhecidos/as como “verdadeiras/verdadeiros” mulheres e homens, fazem críticas a esta estrita e estreita concepção binária.


			Também para Judith Butler, o gênero pode questionar a naturalização das visões de feminino e masculino e pretende que conteste essas noções, entendendo que gênero é o aparato, não somente para desnaturalizar, mas, sobretudo, para desconstruir visões dicotômicas. Portanto, gênero, nessa acepção, deve mover-se além do binarismo, permitindo permutações de gênero e, que não se coadunem com padrões preestabelecidos. Seguindo essa linha de raciocínio, Butler (2014, p. 35), comenta que, 


			Supor que gênero sempre e exclusivamente significa as matrizes “masculino” e “feminino” é perder de vista o ponto crítico de que essa produção coerente e binária é contingente, que ela teve um custo, e que as permutações de gênero que não se encaixam nesse binarismo são tanto parte do gênero quanto seu exemplo mais normativo. 


			Assimilar a definição de gênero à sua expressão normativa é reconsolidar inadvertidamente o poder da norma em delimitar a definição de gênero. Gênero é o mecanismo pelo qual as noções de masculino e feminino são produzidas e naturalizadas, mas gênero pode muito bem ser o aparato através do qual esses termos podem ser desconstruídos e desnaturalizados [...]. [...] A assimilação entre gênero e masculino/feminina, homem/mulher, macho/fêmea, atua assim para manter a naturalização que a noção de gênero pretende contestar.


			Considerações finais


			Adriana Piscitelli e Maria Filomena Gregori (2000) colaboram com o debate sobre gênero, pois compreendem que o estudo do corpo, como objeto de análise, permite historicizar a constituição de suas práticas. O corpo é o locus privilegiado da transformação da cultura humana. As análises sobre essa temática contribuem para identificar os significados inscritos nos corpos e, que são tanto biológicos quanto culturais, levando ao questionamento da separação dualista entre natureza e cultura. Esses estudos refletem, portanto, sobre os valores, hábitos, costumes e crenças que foram plasmados sobre os corpos. 


			A personagem Joana, com base na crítica à visão binária dos gêneros – discutida por Scott, Butler e Louro – em determinado momento, quer conhecer os movimentos e prazeres que o corpo pode proporcionar e descobre o seu corpo de mulher que transita das metáforas do corpo “opaco” para o corpo “brilhante”, de modo a perceber as sensações da sensualidade inscritas em seu corpo feminino, como também deixa claro que reflete ao mencionar que não era o corpo apenas que sentia, vibrava e agitava-se, mas que ela como mulher, também portadora de razão, pensava sobre os significados dos desejos que emergiam em suas entranhas, como é possível identificar nos seguintes trechos da fala de Joana (Lispector, 1980, p. 65),


			Naquele dia na fazenda, na fazenda do titio, caí no rio. Antes estava fechada, opaca. Mas quando me levantei, foi como se tivesse nascido na água. Saí molhada, a roupa colada à pele, os cabelos brilhantes, soltos. Qualquer coisa agitava-se em mim e certamente meu corpo apenas e isso era certamente minha alma também.


			Em outro fragmento do livro, a professora de Joana propõe a seguinte temática de redação: “E daí em diante ele e toda a família foram felizes”. Diante do tema, uma simples atividade escolar torna-se confronto de valores com a professora, pois Joana não aceita essa ideia de felicidade e questiona por meio de uma indagação (ibid., p. 30),


			– O que é que se consegue quando se fica feliz – sua voz era fina como uma seta clara. A professora olhou para Joana.– Repita a pergunta...? Silêncio. A professora sorriu arrumando os livros. – Pergunte de novo, Joana, eu é que não ouvi. – Queria saber: depois que se é feliz o que acontece? O que vem depois? – repetiu a menina com obstinação. A mulher encarava-a surpresa. – Que ideia! Acho que não sei o que você quer dizer, que ideia! Faça a mesma pergunta com outras palavras... – Ser feliz é para se conseguir o quê?


			Outro fragmento, que valida a compreensão deste estudo, encontra-se também na obra Perto do coração selvagem, em que a personagem Joana se depara com a realidade de uma mulher que apresenta a característica de ser “intumescida de vida”. Essa observação lhe causa inveja, pois gostaria de adaptar-se à rotina repetitiva e cotidiana da vida uma mulher casada e aceitá-la. Entretanto, o que ocorre, de fato, é o questionamento e crítica ao gênero feminino que aceita o ideal e a rotina de felicidade da mulher casada.
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			Notas


				

					1	Cf. o estudo de estetização da existência em História da sexualidade: o cuidado de si.


				


				

					2	Sobre as dicotomias, Guacira Lopes Louro lembra que o filósofo Jacques Derrida contribui com discussão, à medida que compreende que as dicotomias marcam o pensamento moderno, em “presença/ausência, teoria/prática, ciência/ideologia etc.”. A esse respeito, Louro reflete que cada polo apresenta divisões e fraturas internas e não apresentam uma essência pronta e acabada: “No ‘jogo das dicotomias’, os dois polos diferem e se opõem e, aparentemente, cada um é uno e idêntico a si mesmo. A dicotomia marca, também, a superioridade do primeiro elemento. Aprendemos a pensar e a nos pensar dentro dessa lógica e abandoná-la não pode ser tarefa simples. A proposição da ‘desconstrução’ das dicotomias – problematizando a constituição de cada polo, demonstrando que cada um na verdade supõe e contém o outro, evidenciando que cada polo não é uno, mas plural, mostrando que cada polo é, internamente, fraturado e dividido – pode se constituir numa estratégia subversiva e fértil para o pensamento”. Cf. Louro (2014, p. 35).


				


			


		




		

			CapítulO 2


		


		

			Processo em construção da leitura na universidade


			Maria Celina Teixeira Vieira 


			Introdução 


			A sociedade atual é caracterizada pela expansão desenfreada de informações, exigindo de todos que dela participam uma atitude constante de aprendizagem para transformar essas informações – algo externo, informe e inerte – em conhecimento, ou seja, em algo interiorizado, estruturado que, muitas vezes, conduz à ação. Em outras palavras, toda informação deve ser classificada, analisada, estudada e processada a fim de gerar conhecimento que, por sua vez, é cada vez mais provisório em função do acelerado ritmo de transformações da sociedade.


			Todo o processo de ensino e aprendizagem, independentemente do nível de ensino, passa pela leitura de textos escritos, curtos ou extensos, de livros, revistas, jornais ou internet. O texto escrito é chave mestra, é condição, por excelência, do processo ensino e aprendizagem. É instrumento básico do professor, pois quaisquer que sejam as estratégias de ensino, sua base repousa, na maior parte das vezes, na capacidade de o estudante compreender/apreender e refazer o conteúdo do texto. Em nosso país, muitas vezes, o curso superior é a última oportunidade formal de tornar o cidadão um leitor competente. A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), a Associação Brasileira de Leitura (Cole) e o Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (Endipe) têm documentado, nos últimos anos, a urgência de conhecimentos na formação de leitores autônomos nas universidades. O que pensar a respeito da formação da autonomia de leitura dos futuros professores? Entende-se que a forma como a leitura é trabalhada nos cursos de formação de professores já estabelece uma relação profissional e/ou social com a leitura. 


			Neste trabalho são apresentados resultados de pesquisa que investigou o papel de um curso de formação inicial de professores, como possibilitador de práticas leitoras em ler para aprender. Trata-se de estudo exploratório, com metodologia de traços qualitativos, com delineamento em análise de conteúdo (Gil, 2019). Foram realizadas dez entrevistas semiestruturadas com professores atuantes em um dos cursos de licenciatura oferecidos por uma instituição particular, confessional, na cidade de São Paulo. A instituição é reconhecida nacional e internacionalmente pela formação inicial e continuada de educadores em todos os níveis de ensino em nosso país, bem como por seus cursos de pós-graduação stricto sensu. As entrevistas foram realizadas individualmente, no próprio câmpus universitário e gravadas em MP3 para o registro em áudio, e, posteriormente, foram organizadas, para fins de análise, em duas categorias conceituais: as concepções de leitura e de leitor dos professores formadores e as práticas dos professores formadores junto aos licenciandos.


			Da educação básica ao ensino superior – tempos de equidade na formação da capacidade leitora do estudante 


			Dados do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf, 2018) evidenciam que três em cada dez brasileiros na faixa de 15 a 64 anos são considerados analfabetos funcionais, pois apresentam limitações para fazer uso da leitura, da escrita e da matemática em atividades cotidianas. Isso inclui, por exemplo, reconhecer informações em um cartaz ou fazer operações aritméticas simples. Os dados, também, demonstram que, quanto maior a escolaridade, maior a condição de alfabetismo. Ainda assim, há dados alarmantes mesmo entre aqueles que alcançam escolaridade mais elevada, pois apenas 34% dos que chegam ao ensino superior são considerados proficientes, nível mais elevado da escala de alfabetismo. A pesquisa, realizada pelo Ibope Inteligência e coordenado pela ONG Ação Educativa e pelo Instituto Paulo Montenegro, ouviu 2.002 pessoas, distribuídas proporcionalmente em todas as regiões do país. 


			O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - Pisa (Inep, 2019), é uma avaliação comparada aplicada de forma amostral a estudantes na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Sua finalidade é apresentar indicadores educacionais nas áreas de leitura, matemática e ciências, que possam ser comparados entre países, mostrando a eficiência dos sistemas nacionais. O Pisa é realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com coordenação nacional em cada país participante. No Brasil, essa coordenação cabe ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). A última aplicação do Pisa foi em 2018 nas próprias escolas dos estudantes selecionados, cujos resultados divulgados no quarto trimestre de 2019 não são muito animadores. O Brasil está entre o 58º e 60º lugares em leitura. serão publicados em 2019, o que ainda não ocorreu. Em 2015, entre os alunos brasileiros que fizeram as provas de leitura, ciências e matemática, mais da metade deles obteve a nota mais baixa, o nível 1. Esse nível significa que, em leitura, nossos jovens são capazes, apenas, de encontrar informações explícitas nos textos; em matemática, não conseguem ir além dos problemas mais básicos; em ciências apresentam acentuadas dificuldades para manejar conceitos científicos básicos. Os resultados evidenciam que os estudantes brasileiros não têm vivenciado processos formativos com qualidade. 


			São resultados que impedem e excluem boa parte de nossos jovens de participar ativamente da sociedade que privilegia a educação formal, comprometendo, assim, seu desempenho em face das demandas do mundo do trabalho e da participação cidadã. 


			Ler ou não ler, muito ou pouco, difundir a capacidade leitora entre a população são aspectos que, em nossa hierarquia de valores, distingue passivamente as pessoas e a sociedade. O valor que é dado à leitura na vida das pessoas para participarem da sociedade é condição de cidadania e inclusão social. (Gimeno Sacristán, 2007, p. 92) 


			A escola, enquanto espaço formal de ensino onde ocorre o processo de construção e reconstrução do conhecimento deve ser substancial e interdisciplinar. Ela deve desenvolver no aluno, para cumprir um de seus objetivos, a necessidade de seguir aprendendo, capacitando-o a compreender e atuar em uma sociedade (ibid., p. 176). 


			No ensino superior, além do ensino, a pesquisa e a extensão constituem processos imprescindíveis à integração de conhecimentos, por meio do estudo, instrução, conhecimentos e práticas sobre a realidade. A dimensão formadora do espaço universitário, portanto, precisa discutir, entre outros, a construção de práticas/procedimentos/estratégias eficientes de leitura de forma a garantir competência para a atualização, pesquisa, formação para o trabalho e para a vida em sociedade. 


			Poucas pesquisas sobre leitura, entretanto, levam em conta a especificidade dos universitários – graduandos que representam pequena e privilegiada parcela da população que consegue entrar e permanecer até onze anos na educação básica (Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio) – que, apesar de resistirem a todos os mecanismos de seleção, aumentam o índice dos que não sabem, não gostam e não querem ler. 


			Nos últimos anos, a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), a Associação Brasileira de Leitura (Cole) e o Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (Endipe) documentaram produções de programas de pós-graduação, destacando a urgência de conhecimentos na formação de leitores autônomos no ensino superior. Esses estudantes têm dificuldades em aprender por meio de textos escritos, isto é, não assumem uma posição de coautores na construção de conhecimentos. Supõe-se que isso ocorra, provavelmente, em decorrência do processo de escolarização que desenvolveu e incentivou, nesses estudantes, procedimentos menos adequados, como a crença de que apenas a leitura detalhada e a releitura possibilitam a apreensão do significado/sentido, a visão de que existe apenas uma leitura possível para cada texto, e a percepção do texto como unidade fragmentada, entre outros aspectos.


			Entende-se que os cursos de formação inicial de professores devem favorecer aos graduandos de licenciatura situações variadas de leitura de modo a torná-los leitores competentes, e, por conseguinte, professores de leitura capazes de desenvolver essa competência em seus futuros alunos da educação básica. Formar-se professor é ter acesso aos instrumentos que possibilitam a formação de novos leitores (Foucambert, 2002, p. 70). 


			Pressupõe-se que o professor formador, além de possuir conhecimentos sobre processos de leitura, seja um leitor competente, atuando como um modelo para seus alunos. Assim, realizou-se um estudo exploratório com metodologia de traço qualitativo e delineamento em análise de conteúdo em que se procurou investigar o papel de um curso de formação inicial de professores como possibilitador de práticas leitoras. 


			O papel do professor no diálogo leitor-texto-autor/contexto é o de provocador e/ou incentivador, no sentido de tornar o aluno sujeito do ato de ler (Freire, 1994, p. 20), produzir sentido e não reproduzir os sentidos protocolados (Silva, 2005, p. 42). O objetivo último de todo mestre é transferir, progressivamente, para os alunos o controle de sua aprendizagem; é tornar-se desnecessário (Pozo, 2002, p. 30). 


			A ação docente é um permanente exercício de tomada de decisões. Passos e prescrições de um método de ensino são de pouca valia quando não se tem clara compreensão da natureza do objeto de estudo: a leitura.


			A discussão teórica orienta a prática de uma pedagogia da leitura. A concepção que se tem de um processo, seja ele qual for, influencia sua operacionalização na prática e nos valores daí decorrentes. Sabemos que não existe educação neutra, como também não existe leitura neutra, nem é ingênuo e livre de intenções seu ensino e difusão (Silva, 2005, p. 54). 


			Entende-se, conforme Kleiman (2000, p. 40 e 2002, p. 54), a leitura como produção de sentidos que se efetua através de um processo de interação entre interlocutores; que se constituem na/pela linguagem. Nesse processo, acredita-se que são múltiplos os sentidos produzidos pelo leitor, que não apenas aqueles pensados pelo autor do texto, sendo estes constituídos na negociação entre esses interlocutores (Koch e Elias, 2006, p. 32).


			A leitura como tecidura da compreensão linguística ou como ler para aprender a aprender


			Uma das grandes aventuras da humanidade foi a construção e o estabelecimento da escrita como procedimento de fixação da linguagem articulada (Higounet, 2003, p. 5).


			A leitura não pode ser separada do pensamento, que é estimulada e dirigida pela linguagem escrita. Não envolve qualquer tipo especial de pensamento que já não tenha sido demonstrado pelos leitores e/ou escritores em outros aspectos da vida mental. A leitura, como a escrita e todas as outras formas de pensamento, jamais podem ser separadas das finalidades, conhecimentos prévios, emoções e nem da natureza do texto que está sendo lido e/ou escrito. As convenções dos textos permitem que as expectativas dos leitores e as intenções dos escritores se encontrem.


			Solé (1998, p. 38) e Smith (1989, p. 43 e 1999, p. 22), entre outros, sinalizam a leitura, não apenas como uma ferramenta/instrumento para outras aprendizagens, mas como um objeto de conhecimento, que exige e possibilita a emergência de formas de raciocínio e modos de pensar específicos. 


			No Brasil, em meados da década de 1970, a leitura foi alçada à condição de um campo delimitado de investigação teórica e metodológica, o que lhe conferiu novo status, liberando-a de seus vínculos mais imediatos com a alfabetização e com a aprendizagem da escrita, ampliando seu âmbito de atuação junto à psicolinguística, à sociolinguística e à análise do discurso da teoria da literatura e da pedagogia (Zilberman e Silva, 2005, p. 10). 


			O que é ler? Para que ler? Como ler? Essas perguntas poderão ser respondidas de acordo com as diversas concepções de leitura decorrentes, por sua vez, das diferentes concepções de sujeito, de língua, de texto e de sentido.


			Segundo Koch & Elias (2006, pp. 10-11), quando o foco estiver no autor, temos a língua como representação do pensamento; o sujeito (autor) como um ego que constrói uma representação mental, e deseja que esta representação seja captada pelo interlocutor (leitor) da maneira como foi mentalizada; e o texto como um produto, lógico do pensamento do autor, cabendo ao leitor captar essa representação mental, captar esse sentido, exercendo, assim, um papel passivo. Nessa perspectiva, a leitura, então, é uma atividade de captação das ideias do autor ou de reconhecimento das intenções do autor sem se levar em conta as experiências e conhecimentos do leitor.


			Quando o leitor busca o significado pretendido pelo autor, ele está, simplesmente, obedecendo ao princípio da cooperação que rege a comunicação humana. Está longe de atingir a competência textual que vai permitir, entre outras possibilidades, “ler as intenções do texto” (ibid. p. 15), ou seja, os sentidos possíveis a partir do modo como o texto se encontra linguisticamente construído. O texto ganha vida própria, apontando para determinadas leituras, excluindo outras que sua constituição linguística não prevê.


			Quando o foco estiver no texto, a língua é entendida como uma estrutura pre-determinada pelo sistema linguístico e/ou social, um código, um instrumento de comunicação em que o sujeito emissor (autor) codifica algo e o leitor procura decodificá-lo, buscando o sentido e realizando uma atividade de reconhecimento, de reprodução na estrutura linear do texto. Assim, o texto é visto como simples produto da codificação de um emissor (autor) a ser decodificado pelo leitor, bastando, para esse leitor, o conhecimento do código utilizado. A leitura é uma atividade que exige do leitor o foco no texto em sua linearidade, no reconhecimento do sentido das palavras e estruturas do texto. 


			Quando o foco estiver na interação autor-texto-leitor/contexto, a língua é entendida como dialógica e interacional em que os sujeitos (autor e leitor) são vistos como atores, construtores sociais, sujeitos ativos que se constroem e são construídos pelo texto, considerando o próprio lugar da interação e dos interlocutores. O texto possui uma gama de implícitos, os mais variados, somente detectáveis quando se tem, como pano de fundo, o contexto sociocognitivo do autor e do leitor. Nessa perspectiva, o sentido de um texto é construído na interação texto-sujeitos (autor e leitor), e não em algo que preexista a essa interação. A leitura é, assim, uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos, que se realiza, evidentemente, com base nos elementos linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas requer a mobilização de um vasto conjunto de saberes no interior do evento comunicativo, como as experiências e conhecimentos do leitor. 


			A leitura, portanto, exige muito mais que o simples conhecimento linguístico compartilhado pelos interlocutores: o leitor é levado a mobilizar uma série de estratégias tanto de ordem linguística quanto cognitiva, com o fim de levantar hipóteses, validar, ou não, as hipóteses formuladas, preencher as lacunas que o texto apresenta, enfim, participar, de forma ativa da construção do significado/sentido. O autor e o leitor devem ser vistos como estrategistas na interação pela linguagem. 


			Leitores proficientes utilizam diferentes estratégias para compreender e interpretar textos (Kato, 2007, p. 41). As estratégias de compreensão em leitura – tipos de processos/procedimentos que visam alcançar metas e/ou objetivos e que permitem avançar o curso da ação do leitor, embora não se prescrevam totalmente – não estão sujeitas de forma exclusiva a um tipo de conteúdo ou a um tipo de texto, podendo adaptar-se a diferentes situações de leitura. Ressaltam que o ensino dessas estratégias ocorre antes – predições iniciais sobre o texto e objetivos de leitura, durante – levantamento de questões e controle da compreensão, e depois – construção da ideia principal e resumo textual (Solé, 1998, p. 74).


			A competência leitora é a capacidade que o leitor tem para localizar, no texto, a informação procurada, interrogar e encontrar as respostas, compreender diferentes textos, em suma, construir o sentido do texto no processo da leitura.


			Conhecer as estratégias, entretanto, não é suficiente; é preciso utilizá-las conscientemente, apropriar-se dos mecanismos envolvidos no complexo processo de tecedura da compreensão leitora, desenvolvê-los e/ou aperfeiçoá-los.


			O ler para aprender é um grande desafio a ser enfrentado pelos diversos leitores que veem na leitura a oportunidade de aprender e adquirir novos conhecimentos. Necessitam não só de estratégias para buscar, selecionar e reelaborar a informação, mas também de conhecimentos, de maneira a dar significado/sentido às informações.


			A leitura na perspectiva dos professores formadores 


			Quem são os professores formadores de outros professores?


			Os professores participantes da pesquisa lecionam na universidade, em média, há trinta e cinco (35) anos. Dos dez entrevistados, seis cursaram Escola Normal, nome dado ao curso de nível médio que formava professores polivalentes para a 1a à 4ª série do antigo Ensino Primário. Com a finalidade de aprofundar os estudos na área de Educação esses seis professores cursaram Pedagogia; sendo que dois deles cursaram, também, Psicologia (1) e Enfermagem (1). Os demais professores são graduados em Filosofia (1), Letras (1), Serviço Social (1) e Psicologia (1). Todos cursaram Mestrado e Doutorado na área de Educação. 


			Lecionaram no Ensino Fundamental I, administraram escolas primárias e secundárias e lecionam no Ensino Superior, na graduação. Alguns desses professores trabalham, também, em cursos de especialização. 


			A atualização profissional é constante e se dá por meio de leituras gerais e especializadas, na preparação dos programas de disciplinas de graduação e/ou especialização, na elaboração de pesquisas, participação em congressos, na escritura de artigos, livros e/ou capítulo de livros. Os espaços de leitura que vivenciaram e/ou vivenciam são variados, leem em casa, biblioteca, e-bibliotecas, livraria, faculdade, de forma individual e/ou, alguns, em grupos de estudo. Leem em língua materna e em segunda língua textos acadêmicos e não acadêmicos, assinam e/ou compram jornais e revistas. Leem em papel e pela internet, no entanto preferem o papel. 


			Constituíram-se professores, estudando e praticando educação a cada dia, isto é, auxiliando as pessoas a construírem entendimento sobre as “coisas”, analisando e discutindo ideias de liberdade, responsabilidade social e individual. 


			Concepção de leitura e de leitor dos professores formadores


			O patrimônio simbólico do homem contém uma herança cultural registrada de diferentes maneiras, por meio de cores, plantas, animais, expressões corporais, emoções e da escrita, que faz da leitura uma via de acesso a essa herança, revelando-se como uma das maneiras de o homem situar-se no e pelo mundo a fim de dinamizá-lo.


			Os professores entrevistados entendem a leitura como uma porta aberta para o universo, para o conhecimento, para a distração e para o lazer (Audry1). A leitura pode proporcionar prazer, mesmo sendo um livro didático (Mary). É uma forma de encontro com outras pessoas, que estimula reflexão, atualização, que provoca e acalma (Lucy). Ler é a capacidade de fazer parte da história que se lê; “imaginar as cenas, os personagens, o significado deles num parti­cular contexto”; “de uma mãe, de um pai, de uma criança, de um gari”. Só assim podemos dialogar com o texto, rompendo preconceitos. O preconceito é fazer a leitura sem perceber o sentido, o contexto do outro, do personagem” (Antony). 


			Koch e Elias (2006, p. 54) e Kleiman (2000, p. 24) afirmam que para que duas ou mais pessoas possam compreender-se mutuamente, por meio do texto escrito, faz-se necessário que seus contextos sociocognitivos sejam, pelo menos, particularmente semelhantes. O contexto sociocognitivo engloba vários tipos de conhecimentos: linguístico; enciclopédico; da situação comunicativa e de suas “regras”; conhecimento superestrutural ou tipológico; estilístico; e conhecimento de outros textos. Todos esses tipos de conhecimento estão arquivados na memória do leitor e do autor e necessitam ser mobilizados por ocasião do intercâmbio linguístico. 


			Antony, Any, Kaká e Solange, quatro dos dez professores entrevistados, defendem a leitura como um “diálogo” entre o autor, texto, leitor e contexto. Percebe-se uma aproximação de uma concepção de leitura em que o foco está na interação autor-texto-leitor/contexto (Koch e Elias, 2006, p. 56). O sentido/significado de um texto é construído na interação texto-sujeito (autor e leitor), e não em algo que preexista a essa interação. A língua parece ser entendida como dialógica e/ou interacional em que os sujeitos (autor e leitor) são vistos como atores, construtores sociais, sujeitos ativos que se constroem e são construídos pelo texto, considerando o próprio lugar da interação e dos interlocutores. 


			Pôde-se perceber nos depoimentos desses professores, a configuração da leitura como uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos, que se realiza, evidentemente, com base nos elementos linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas requer a mobilização de um vasto conjunto de saberes no interior do evento comunicativo como as experiências e conhecimentos do leitor. 


			Para os professores, seis dos dez entrevistados (Antony, Any, Helena, Lucy, Mary e Solange), ser leitor não é só decifrar palavras, pois, é necessário incorporar informações articulando-as aos conhecimentos prévios, de forma a construir concepções de Mundo, Homem e Conhecimento de maneira crítica, autônoma e significativa. 


			Segundo Smith (1989, p. 37), possuímos uma visão/concepção de mundo, intrincadamente organizada e internamente consistente, coerente, construída na experiência e na cultura vivida pelo ser humano, resultado de permanente aprendizagem. Essa “teoria de mundo” é a base de todas as nossas percepções, raiz de todo o aprendizado, fonte de esperanças, raciocínio, criatividade, entendimento e/ou compreensão. É o fator que relaciona os aspectos do mundo a nossa volta às intenções, conhecimentos e expectativas que já possuímos em nossas mentes. 


			O aprendizado pode ser visto como a modificação do que já sabemos como uma consequência de nossas interações com o mundo que nos rodeia. A compreensão e o aprendizado são, fundamentalmente, a mesma coisa, relacionando o novo ao material já conhecido.


			Práticas leitoras dos professores formadores junto aos licenciandos


			O ensino desenvolvido na escola tem centralidade na leitura, controlada pelo professor que interage com os alunos numa tríade – professor, aluno e texto escrito. A leitura de textos escritos é condição por excelência do processo ensino e aprendizagem em qualquer nível de ensino. Sua base repousa, na maior parte das vezes, na capacidade de o aluno compreender/aprender o conteúdo do texto, recriando, criticamente, os sentidos do texto.


			As práticas leitoras que os professores informaram ter possibilitado aos licenciandos precisam promover, conforme Lopes (1994), o domínio de informação (entendimento da compreensão/apreensão da leitura como construção social do significado/sentido) e a familiaridade com a função social da escrita (letramento). 


			Nas práticas leitoras, Any e Mary dizem apresentar aulas expositivas e dialogadas, favorecer a elaboração de resenhas e seminários pelos estudantes, disponibilizando diferentes tipos de textos, de diferentes autores e de diferentes propostas teóricas, promovendo, entre outros, a função social da escrita acadêmica. No entanto, mesmo questionadas, não explicitaram detalhes de como o fazem. 


			As professoras Helena, Audry e Lucy informam que sempre foi muito difícil contar com uma leitura espontânea, livre, autodeterminada dos licenciandos. Diante da não leitura por parte do aluno, Helena e Audry lançam mão de diferentes procedimentos na tentativa de “mediar a situação”. Audry prepara sínteses e as apresenta à classe, de modo que os estudantes que leram e os que não leram tenham, do ponto de vista dela, acesso aos aspectos principais dos textos. Parece que a professora tem a visão de que existe apenas uma leitura possível para cada texto, um significado presente no texto e não uma construção social localizada, política e cultural. A professora Helena diz ler com a classe o texto, parágrafo por parágrafo, e comenta com os alunos, faz perguntas a eles, discute aspectos do contexto histórico e social do texto, do ator, do leitor etc. A professora Helena parece explorar mais o texto, pois o significado não está nas coisas ou nas pessoas, mas na relação entre as pessoas e as “coisas”. Segundo Koch e Elias (2006, p. 67), os significados com que trabalhamos na sociedade são produtos de um momento histórico, localizado cultural e institucionalmente. 


			A professora Lucy sinaliza que há falta de orientação para os estudantes de como ler com proveito, pois os mesmos “leem por cima e pensam por alto”. Os demais professores sinalizam problemas nessa direção.


			A palavra escrita tem características que a distinguem de outros meios de informação audiovisual, por sua flexibilidade e capacidade de transmissão de grande quantidade de informações, de estimular a imaginação e, especialmente, de ser controlada pelo leitor, sujeito ativo que processa o texto por meio de suas habilidades de raciocínio, conhecimentos, experiências e esquemas prévios (Solé, 1998, p. 50). O papel do professor no diálogo/interação leitor-texto-autor-contexto é o de provocador e/ou incentivador, no sentido de tornar o estudante sujeito do ato de ler, disponibilizando-lhe textos adequados para alcançar os objetivos propostos em cada momento e estratégias para jogar com as possibilidades de previsão e confirmação de hipóteses em diferentes tipos de texto. Entretanto, conhecer as estratégias não é suficiente; é preciso utilizá-las conscientemente, apropriar-se dos mecanismos envolvidos no complexo processo de tecedura da compreensão leitora, desenvolvê-los e/ou aperfeiçoá-los. É um processo interno, que deve ser ensinado. 


			Para Pozo (2002, p. 235), as estratégias requerem planejamento e controle da execução. O aprendiz deve compreender o que está fazendo e por que está fazendo, o que por sua vez exigirá uma reflexão consciente, um metaconhecimento sobre os procedimentos empregados, além do uso seletivo dos próprios recursos e capacidades disponíveis. 


			 Considerando-se a abordagem sociointeracional do processo de ensino e aprendizagem, o foco estará na interação pela linguagem entre o professor e o estudante, na construção conjunta da aprendizagem, isto é, no estabelecimento de um conjunto mental comum entre o estudante e o professor (Edwards e Mercer, 1988, p. 66). 


			Na abordagem sociointeracional do processo ensino e aprendizagem tem-se como pressuposto, no que toca a processos de leitura, que a primeira condição para aprender a interpretar textos é que os estudantes possam vivenciar e compreender como o professor procede para elaborar a interpretação de textos. Os estudantes devem assistir a um processo – modelo de leitura, que lhes permita acompanhar o desenvolvimento de “estratégias em ação” em uma situação significativa e funcional. Depois, com a prática guiada, o professor vai transferir progressivamente para os estudantes o controle de sua aprendizagem e tornar-se desnecessário, nos termos de Pozo (2002, p. 244). 


			Os processos intrapessoais (cognitivos) são gerados a partir de processos interpessoais (sociais) e estes últimos são processos mediados pelo instrumental da linguagem através da interação (Vygotsky, 1984, p. 98).


			As estratégias antes da leitura ajudam os alunos no processo de emissão de previsões que levam à construção da compreensão do texto, compreensão esta que se concretiza na interação entre o leitor, o texto, o autor e o contexto. No levantamento de expectativas em relação ao texto pode-se considerar: o explorar o conhecimento prévio do aluno, o suporte, a capa, contracapa, orelhas, o sumário, a formatação do texto (superestrutura do texto) e o autor, a instituição responsável pela publicação. Na antecipação do tema, a ideia principal que o texto disponibiliza em função dos objetivos da disciplina, pode-se explorar os elementos paratextuais (títulos, subtítulos, epígrafes, prefácio, sumário) e o exame de imagens e/ou saliências gráficas. A partir da análise desses índices pode-se explicitar, de forma escrita ou mental, as expectativas de leitura e ter clareza da finalidade e dos objetivos da leitura a ser realizada. 


			A professora Paula diz dar orientações de leitura, como as questões de estudo sobre o texto a ser lido em casa, de forma que os licenciandos fiquem orientados nos pontos que interessam à disciplina para discutir em classe. Em algumas situações, quando se lembra, faz um levantamento de expectativas em relação ao texto e antecipação do tema, ideia principal etc. 


			Ensinar a formular e a responder perguntas sobre o texto é uma estratégia essencial para uma leitura ativa. O leitor capaz de formular perguntas pertinentes sobre o texto está mais capacitado para regular seu processo de leitura e, portanto, poderá torná-lo mais eficaz. Pode-se perguntar de diferentes maneiras, o que ensina a nos situarmos diante do texto também de forma diversa. Perguntas cujas respostas se encontram literal e diretamente no texto. Perguntas cujas respostas podem ser deduzidas, mas que exigem que o leitor relacione diversos elementos do texto e realize algum tipo de inferência. Perguntas que tomam o texto como referencial, mas cujas respostas não podem ser deduzidas do mesmo, pois exigem a intervenção do conhecimento e/ou opinião do leitor.


			As estratégias durante a leitura ajudam na construção da compreensão do texto. Os leitores experientes não só compreendem, mas também sabem quando não compreendem e, portanto, podem realizar ações que permitam preencher uma lacuna possível de compreensão. Por exemplo: confirmar ou retificar antecipações ou expectativas de sentido criadas durante a leitura; localizar ou construir o tema e a ideia principal do texto; esclarecer palavras desconhecidas a partir de inferências e/ou deduções do próprio texto e/ou consultando o dicionário; identificar palavras-chave para determinação/identificação dos conceitos que organizam e sustentam as informações vei­culadas no texto; entre outras. Estas são atividades metacognitivas2 de avaliação da própria compreensão. À medida que lemos, prevemos, formulamos perguntas, recapitulamos a informação e a resumimos e ficamos alerta perante possíveis incoerências ou desajustes. 


			Antony diz que o professor e o estudante podem ter interpretações diferenciadas e têm o direito de dizer as suas maneiras de ver o texto, e é assim que acontece o diálogo entre professor e estudante na interação pela linguagem.


			Através da interpretação que o aluno dá às informações de um texto o professor vai percebendo o contexto de onde o aluno vem, o que ele traz como valores. O professor tem que pensar em como fazer a mediação dos valores, não para dizer esse valor é o certo aquele é errado, mas como as pessoas pensam e porque as pessoas pensam dessa maneira, o conhecimento dos alunos só acontece nessa medida. É um crescimento mais lento, mas é um crescimento mais participado, as pessoas vão se tornando mais sujeitos. (Antony)


			A produção de sentido é atividade orientada por nossa bagagem sociocognitiva: lugar social, vivências, relações com o outro, valores da comunidade, crenças e conhecimentos textuais. Considerar o leitor e seus conhecimentos – diferentes de um leitor para outro – implica aceitar uma pluralidade de leituras e de sentidos em relação ao mesmo texto. Daí falarmos em um sentido para o texto e não em o sentido do texto.


			O professor Antony parece entender o ler como saber-se envolvido numa interação com alguém em um momento sócio-histórico específico, isto é, o escritor, como qualquer interlocutor, usa a linguagem a partir de um lugar social marcado (Lopes, 1994, p. 338). Nessa relação, no processo de ensino e aprendizagem, numa abordagem sociointeracional, o professor possibilita ao estudante recriar, criticamente os conteúdos presentes no texto; analisando e discutindo a construção social do significado, favorecendo o compreender/aprender promovendo, assim, a equidade no desenvolvimento da compreensão leitora.


			Diante do exposto, pensa-se que se os professores conhecerem a bagagem sociocognitiva de seus estudantes, como por exemplo: repertório de cinema, de teatro, de exposições, de literatura nacional e/ou internacional, poderão facilitar o ancorar das novas informações às já existentes no universo do estudante e, assim, contribuir com a formação de leitores competentes e críticos para uma sociedade letrada.


			As estratégias depois da leitura promovem a capacidade de elaborar um resumo, que reproduz um significado global de forma sucinta. A elaboração de resumos está estreitamente ligada a gerar ou identificar a ideia principal – o enunciado (ou enunciados) mais importante que o escritor utiliza para desenvolver o tema. A ideia principal é a resposta à seguinte pergunta: qual é a ideia mais importante que o autor pretende explicar com relação ao tema? O resumo exige a identificação das ideias principais e das relações que o leitor estabelece entre elas, de acordo com seus objetivos de leitura e conhecimentos prévios dos licenciandos.


			Ajudar os licenciandos a elaborar resumos que contribuam para a sua aprendizagem e para transformar o conhecimento, pressupõe ajudá-los a se envolverem profundamente naquilo que fazem. Assim, produzir um novo texto a partir do texto fonte, identificando e recuperando as informações literais para sustentar a interpretação do texto; compreender os conteúdos não explícitos, que envolvam inferências e integração de segmentos do texto para sustentar a interpretação do texto; fazer registros escritos em função do objetivo/finalidade da leitura; avaliar criticamente o texto lido/posicionar-se diante leitura promovem a familiaridade com a função social da escrita (letramento), favorecendo ao estudante a possibilidade de recriar os sentidos/os significados que a escola enfatiza, isto é, ler e escrever para compreender/aprender.


			Todos os professores foram concordes de que precisam desenvolver práticas leitoras que articulem a biblioteca às aulas ministradas e que os bibliotecários precisam preparar os licenciandos para o uso da biblioteca, isto é, acolhê-los, apresentando-lhes a biblioteca, o acervo, os tipos de acervo, como acessar as informações etc. (Antony), além, é claro, que a biblioteca tenha espaços acolhedores; mesas sofás, computadores, ser muito bem organizada, ser muito limpa, ser um espaço onde o estudante tenha prazer em encontrar o conhecimento (Audry). Esses mesmos professores dizem não incentivar a fotocópia de partes de materiais escritos, como capítulos de livros, pois entendem que uma parte do texto retirado do livro, do seu contexto maior, pode interferir na compreensão, se o professor não souber trabalhar a interligação parte-todo.


			Entende-se que o futuro professor ao desenvolver esses e outros procedimentos semelhantes pode impedir a exclusão de boa parte de nossos jovens de participar ativamente da sociedade que privilegia a educação formal, não comprometendo, assim, seu desempenho diante das demandas do mundo do trabalho e da participação cidadã.


			Considerações finais


			Enfrentar a iniquidade da exclusão à informação é uma tarefa social, e a escola – espaço formal de ensino e aprendizagem em que ocorre o processo de construção e reconstrução do conhecimento – tem uma função primordial no que se refere a estudar, classificar, analisar e processar a informação de forma a transformá-la em conhecimento. 


			Nossa sociedade está organizada em uma cultura letrada e o conhecimento que é produzido historicamente pelo Homem está sistematizado principalmente sob a forma escrita e a leitura é a única forma de acesso a ela. Defende-se que os cursos de formação inicial de professores devem favorecer situações variadas de leitura aos licenciandos de modo a torná-los leitores competentes. 


			Na investigação do papel de um curso de formação inicial de professores de uma instituição particular, confessional, de referência na cidade de São Paulo, os professores formadores têm mestrado e doutorado em Educação, atualizam-se constantemente e tornaram-se professores estudando e praticando educação a cada dia. Embora entendam a leitura como uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos e o leitor como alguém que incorpora informações articulando-as aos seus conhecimentos prévios, os depoimentos evidenciaram que os docentes elaboram práticas leitoras frágeis com traços de interação autor-texto-leitor/contexto, quer em sala de aula e/ou na biblioteca.


			Na mediação leitora, numa abordagem sociointeracional do processo de ensino e aprendizagem, para o domínio da informação e construção social do significado, a primeira condição para aprender é que os estudantes possam compreender como o professor procede para elaborar uma interpretação do texto. Nesse processo de compreensão leitora não podem faltar estratégias antes da leitura – predições iniciais sobre o texto e objetivos de leitura, durante a leitura – levantamento de questões e controle da compreensão, e depois da leitura – construção da ideia principal e resumo textual. 


			Os resultados evidenciaram que os professores formadores, por serem leitores, têm uma concepção de leitura e de leitor desenvolvida pela prática de leitores que são, no entanto, parecem não perceber a necessidade de ensinar a interpretação de um texto, isto é, o utilizar consciente dos mecanismos envolvidos no complexo processo de tecedura de compreensão leitora, de forma a desenvolvê-lo e/ou aperfeiçoá-lo para que o futuro professor tenha condições de recriar, criticamente, os significados/sentidos dos textos que circulam socialmente na escola e, assim, promover a equidade na formação de novos leitores perante as demandas do mundo do trabalho e da participação cidadã. 
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			Notas


				

					1	Os nomes dos dez professores aqui citados são fictícios.


				


				

					2	A cognição refere-se aos processos mentais inconscientes de uma pessoa, enquanto a metacognição faz referência ao gerenciamento consciente dos processos mentais de uma pessoa sobre um fenômeno cognitivo. 
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